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Alessandro Borges. Ferramenta da Receita para coer ¢ao dos
contribuintes

Nos Ultimos meses inimeros contribuintes tem sido surpreendidos com notificagdes enviadas pela RFB,
gue colocam sob suspei ¢ao o teor das retificacOes promovidas em suas DCTF' s (Declaracdo de Débitos
e Créditos Tributarios Federais), mais especificamente quando objetivam reduzir o montante de tributos
originalmente declarados.

E importante ficar claro que a retificacio de obrigactes acessorias trata-se de uma faculdade do
contribuinte, que pode livremente exercé-la no prazo prescricional de 5 anos, contado do seu envio.

Desde margo de 2012, os atos infralegais que regulam esta obrigacdo acessoria [1] passaram a prever
gue as declaraces retificadoras podem ser retidas para analise com base na aplicacéo de “ parametros
internos estabelecidos pela RFB” e a empresaintimada a prestar esclarecimentos ou apresentar
documentac&o comprobatéria sobre as inconsisténcias ou indicios de irregul aridade detectados,
destacando ainda que n&o produzem efeitos as informacdes retificadas enquanto pendentes de analise ou
ndo homologadas, sendo que na segunda hipétese, faculta-se ao contribuinte a apresentacéo de
impugnagao dotada de efeito suspensivo [2].

N&o se pretende discutir aqui o direito assegurado ao fisco de andlise das informagdes prestadas pelas
empresas por meio de obrigactes acessorias, até porgue plenamente assegurado pelo art. 195 do Codigo
Tributério Nacional. O problema € aforma pela qual isso vem se materializando neste procedimento de
“MALHA DE DCTF’ em total prejuizo dos administrados.

Na pratica, tem-se observado € uma espécie de tébua rasa, na qual administracéo fazendaria, sem
qualquer juizo de valor, coloca em situacéo de desconformidade declaragdes retificadoras que apontem
reducdo ou supressdo de um débito originalmente declarado, e cobrando automaticamente a diferenca
entre estes valores. Tal movimento de cobranca tem se realizado até mesmo antes que o contribuinte sgja
intimado de sua inclusdo na malha e para apresentacéo de esclarecimentos.

A existéncia deste apontamento na situacéo fiscal das empresas tem sido colocado pela RFB como
impeditivo paraemissdo de CND’s, atravancado a atividade econémica das empresas, que ficam
impedidas de participar de certames licitatorios, ter acesso alinhas publicas e privadas de crédito, além
de sofrerem blogueio de pagamentos por 6rgaos do poder publico, dentre outros maleficios.

Até que efetivamente sobrevenha o momento para exercicio do direito de impugnacéo contra a ndo
homologacéo daretificadora de DCTF, o contribuinte fica ndo s6 em situacéo de irregularidade fiscal,
como também pode sujeitar-se a outras penalidades tributérias.

Ja nos deparamos recentemente com caso de retificadora que reduziu o valor de débitos de estimativas
mensais de IRPJ e CSLL originalmente declarados. Além daretencéo da DCTF retificadora, seguida da
exigéncia das diferencas apontadas, lavrou-se ainda auto de infragdo eletronico de multaisolada de 50%
[3], sobre o valor das estimativas mensais n&o pagas.
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Ora, como se pode conceber tal exigéncia, quando sequer houve intimagao para prestacéo de
informacdes acerca da retificadora e muito menos a abertura do prazo de impugnacéo contra a néo
homologacédo da DCTF retificadora. Trata-se de um inegéavel abuso de poder pelas autoridades
fazendérias.

Mesmo guando despachos de ndo homologacao séo emitidos pela RFB, as razbes de indeferimento
apresentadas sdo |aconicas e pouco fundamentadas, até por conta do rito suméario que tem permeado este
procedimento fiscalizatorio.

E inegével, portanto, que este procedimento de malha de DCTF, esta sendo aplicado de forma deturpada
e perigosamente rasa, promovendo andlises que por esséncia seriam objeto do TDPF (Termo de
Distribuicdo do Procedimento Fiscal) previsto no Decreto n° 3.724/2001 [4], cujo rito de dilag&o
probatéria € muito mais profundo.

O uso amalha de DCTF como uma ferramenta fria para constitui¢do de créditos tributarios, com filtros
pouco apurados, em face da precariedade e sumariedade de sua fase investigativa, além de tolher o
direito dos contribuintes no tocante a producdo de provas, criando cenérios de intermiténciade
regularidade fiscal e contenciosos que certamente poderiam ser evitados por meio de uma analise mais
criteriosa por parte da RFB.

Em udltima andlise, a mensagem que se passa aos administrados € de que retificacdes objetivando
espontaneamente a diminui¢do de montantes original mente declarados, sero imediatamente
consideradas suspeitas e constituidoras de exigéncia tributarias, em total subversao de sua finalidade.

Convenhamos que tal tipo de viés para maximizacao da arrecadacdo de tributos ndo pode ser admitido e
deve ser fortemente combatido até mesmo pelaviajudicial, sob pena de supressao de direitos
constitucionais assegurados aos administrados.

[1] Atualmente alN RFB n° 1.599/2015.
[2] Decreto n° 70.235/1972
[3] Art. 44,11, “d’, daLei n°9.430/96

[4] Art. 2°,
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